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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos à comunidade acadêmica as pesquisas
apresentadas no Grupo "Hermenêutica Jurídica, Filosofia, Sociologia e História do Direito,
Pesquisa e Educação Jurídica e Direito, Arte e Literatura", no VII Encontro Virtual do
Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (Conpedi).

Os pôsteres apresentados demonstram como o ensino jurídico tem se comprometido com a
pesquisa e o desenvolvimento de novos pesquisadores. Para nós professores, é estimulante e
inspirador ver alunos de graduação e pós-graduação desenvolvendo projetos com tanta
seriedade e comprometimento. 

Nesse grupo, foram fomentados debates críticos e reflexões profundas sobre as múltiplas
dimensões do Direito, abordando temas que perpassam a interpretação das normas, as teorias
filosóficas do direito, os contextos sociais e históricos que moldam as práticas jurídicas e os
métodos de ensino e pesquisa na área jurídica.

O diálogo interdisciplinar proposto por esse Grupo é essencial para o avanço do conhecimento
jurídico. A partir da reunião de diferentes perspectivas e saberes, os debates empreendidos
permitem a construção de uma visão mais abrangente e crítica do Direito, capaz de responder
aos desafios contemporâneos e de contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e
democrática.

Esperamos que os diálogos e reflexões suscitados neste grupo de trabalho contribuam
significativamente para o avanço do conhecimento jurídico e inspirem novas formas de pensar
e praticar o Direito. 

Gabriela Oliveira Freitas 
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A IMPORTÂNCIA DAS MÍDIAS PARA A CONSOLIDAÇÃO DA IMAGEM
DE KIRA COMO NOVO LEGISLADOR DIVINO

Isabelle Giovanna da Costa Lopes

Resumo
A presente pesquisa possui como objetivo analisar de que maneira o uso da tecnologia
impactou na consolidação da construção da figura de “Kira, o Deus do Novo Mundo” dentro
do universo da obra ficcional nipônica “Death Note”. A pesquisa que se propõe está de acordo
com a classificação de Gustin, Dias e Nicácio (2020), pertencendo à vertente jurídico-social.
No tocante ao tipo genérico de pesquisa, foi escolhido o tipo jurídico-projetivo. O raciocínio
desenvolvido foi predominantemente dialético e, quanto ao gênero, foi adotada a pesquisa
teórica. Ainda em fase inicial, a hipótese que se propõe é a de que, ainda que o espaço tempo
ficto a ser analisado concentre-se no início dos anos 2000, a tecnologia e diferentes meios
emergentes de mídia foram essenciais para a propagação das ações de Kira, o que incorreu na
instauração de um sistema repressor, que acatava sua palavras e valores como lei divina,
assemelhando-se, inclusive, à organização de poder utilizada na Europa feudal. A obra
japonesa Death Note, originalmente lançada como mangá (2003 - 2006) e adaptada para
animação (2006 - 2007) — e exibida em todo o mundo — é, desde sua estréia, um marcador
divergente para diversos conceitos, sobretudo os trabalhados pela esfera jurídica. O conflito
da trama é protagonizado por Light Yagami, um estudante prodigioso do ensino médio que,
ao encontrar um caderno milenar, com poder de matar em quarenta segundos qualquer
humano cujo nome fosse escrito, e que então passa a atuar sob a alcunha de “Kira, O Deus do
Novo Mundo” (Death Note, 30min20s, 2006) utilizando os poderes a si encubidos para limpar
a sociedade moderna do que ele julgava divergente de sua moral e valores. A história
desenvolve-se quando L, o maior detetive do mundo é contratado por uma organização global
para encontrar e detê-lo. A princípio, é primordial ressaltar que as primeiras vítimas
selecionadas pelo protagonista são assaltantes de banco que tiveram seu rosto e nome — visto
que o conhecimento destas características pelo usuário são condições essenciais para que o
caderno cumpra com sua capacidade — expostos em uma reportagem televisiva. Desde então,
é notório o papel fundamental dos veículos de mídia — não apenas a televisão e jornais, mas
também a internet que já se fazia presente à época — para a estipulação da lista de quem
deveria ser eliminado do mundo. 

Nas palavras de Maggi, 

[...] o jovem iniciou com o propósito de matar apenas criminosos, visando o que seria, em sua
cabeça, uma ideia genial para a melhoria do país. Sem nenhuma espécie de julgamento prévio
ou de um legítimo processo legal, os tidos como criminosos passavam única e exclusivamente
pelo crivo do jovem, que agia como juiz e executor de uma sanção que dependia unicamente
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dele (Maggi, 2021).

Percebe-se então o desvio do próprio valor moral e início da determinação de um exorcismo
moralista, que seria fundamentado exclusivamente na Lei de Kira (Souza, 2020), uma vez que
a aplicação da pena de morte a todo delito cometido, cuja ciência chegasse ao usuário do
caderno, viola até mesmo a norma jurídica nipônica, que apenas permite esta severidade na
punição dos delitos mais graves do ordenamento (Yamamoto, 2015, p. 272). Para Oliveira
(2017), Light representaria então o ideal espírito nobre nietzschiano, determinando os
conceitos de bom e mal apenas por sua própria força (Nietzsche, 2003). A partir da ruptura
com seu próprio freio moral, o método de “justiça” utilizado pelo adolescente chega a seu
ápice. Light dedica então os períodos livres de seus dias a escrever várias páginas de nomes
de detentos e criminosos não capturados que morrerão nas próximas horas, dias, meses ou
semanas, utilizando para isso uma lista disponibilizada online que, novamente, continha nome
e rostos dos infratores, sejam eles condenados ou foragidos. Com o acesso às informações
publicizadas de todo o mundo, o que antes restringia-se ao solo da terra leste amplia-se para
todo o planeta. 

O reino de terror iniciado tem como regra a tolerância zero a extralegalidade, apavorando os
serviços midiáticos que — impossibilitados de ignorar o que ocorria — iniciam campanhas de
cobertura não só às ações do executor em ascensão, como também da investigação que visa
descobrir sua identidade. A exposição global dos esforços vãos da polícia e do renomado
detetive L aumentaram o receio da população acerca da potencial ditadura que se instaurava.
Contudo, quando as taxas criminais começaram a apresentar uma redução significativa, o
novo conflito moral que atormentava a população tornou-se o questionamento acerca da
eficiência do método punitivo tão exacerbado utilizado.

Os serviços que antes o demonizam, pouco a pouco construíram uma nova imagem de Kira, a
de um justiceiro, capaz de criar um mundo ideal, sem qualquer criminalidade. Em paralelo à
realidade, a metodologia assemelha-se à teoria criminológica “Broken Windows Theory” —
aplicada originalmente na cidade de Nova Iorque, relaciona a taxa de criminalidade local à
desordem social. Sua aplicação resultou na medida de tolerância zero, ocasionando um
encarceramento em massa na metrópole estadunidense supracitada. — utilizando para sua
consolidação final os pequenos delitos a fim de exemplificar ao meio social o tratamento
impiedoso aos mais desvirtuosos. 

Percebe-se então que, mesmo que de forma não intencional, os meios tecnológicos, ainda
emergentes, foram essenciais para o reconhecimento de Kira em sua utopia divina, de modo
que, a exposição contínua de seus feitos, somada à queda brusca da criminalidade, tornaram-o
uma figura socialmente aceita e aclamada como um “legislador” eficiente, que o próprio Deus
teria escolhido para fazer da sociedade humana pura, segundo seus próprios ideais. Foi então
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separado o direito positivado do que seria socialmente desejado, uma vez que o ordenamento
legal não mostrou a mesma eficiência que o método místico utilizado pelo protagonista e, em
um certo ponto, tornou-se de aplicação subsidiária em relação a este. 

Ante o exposto, é notória a confirmação da hipótese inicialmente apresentada: Kira tornou-se
um ditador cujo poder fora reafirmado e amplificado pelo alcance midiático tecnológico ao
longo de seu mandato. A imagem de justiça constituída a partir de então reafirma sua
perspectiva de capacidade divina.

Palavras-chave: Mídia, Comunicação, Death Note
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